
CONCLUSÕES DO SR. LENZ — PROCESSO C-174/89 

C O N C L U S Õ E S D O A D V O G A D O - G E R A L 

CARL O T T O L E N 2 

apresentadas em 2 de Maio de 1990 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

A — Factos 

1. O processo que dá lugar às presentes 
conclusões tem por objecto um pedido de 
decisão prejudicial apresentado pelo Ver­
waltungsgericht Frankfurt am Main. Este 
pedido incide sobre a aplicação e interpreta­
ção de disposições de direito comunitário 
destinadas a promover o escoamento da 
manteiga no âmbito da organização comum 
de mercado no sector do leite e dos produ­
tos lácteos. 

2. Baseada no Regulamento n.° 804/68 ', 
que estabelece a organização comum de 
mercado no sector do leite e dos produtos 
lácteos, a Comissão adoptou o Regulamento 
n.° 262/792 , relativo à venda, a preço re­
duzido, da manteiga destinada ao fabrico de 
produtos de pastelaria, de gelados alimenta­
res e outros produtos alimentares, e o Regu­
lamento n.° 1932/813, relativo à concessão 
de uma ajuda à manteiga e à manteiga con­
centrada destinadas ao fabrico de produtos 
de pastelaria, de gelados alimentares e ou­
tros produtos alimentares. 

3. O Regulamento n.° 262/79 tem em vista 
a promoção do escoamento da manteiga de 

intervenção e o Regulamento n.° 1932/81 a 
promoção do escoamento da manteiga de 
mercado através da concessão de ajudas. Os 
processos de adjudicação, segundo ambos 
os regulamentos, têm lugar pela via do con­
curso permanente. Por razões de política de 
mercado, isto é, para conseguir uma redu­
ção significativa das existências de manteiga 
de intervenção, a Comissão, em 21 de Maio 
de 1985, baixou o preço mínimo de venda 
da manteiga de intervenção de 1,15 ECU 
para 1,05 ECU. Além disso, aumentou os 
custos de transformação referentes à man­
teiga fundida de 0,14 ECU para 0,16 ECU, 
de tal forma que o preço da manteiga à 
saída do armazém frigorífico passou de 1,01 
ecus/kg para 0,89 ecus/kg4. Esta interven­
ção conduziu a uma diferença significativa 
do nível de preços entre a manteiga de mer­
cado e a manteiga de intervenção. Mesmo 
descontando a ajuda de transformação para 
a manteiga de mercado, esta continuou a ser 
10,65 % mais cara do que a manteiga de in­
tervenção. 

4. A recorrente no processo principal, a 
Firma Hoche GmbH, uma empresa que 
produz manteiga fundida (adiante «recor­
rente»), participou, nos meses de Março, 
Abril e Maio de 1985, em vários processos 
de adjudicação para a concessão de ajudas à 
transformação, de acordo com o Regula­
mento n.° 1932/81. Para esse efeito, devia 
prestar, em cada caso, uma caução de adju­
dicação. No quadro dos concursos especiais 
n.os 76 a 81, obrigou-se a transformar em 
manteiga concentrada um total de 1 672 to­
neladas de manteiga. 

* Língua original: alemão. 

1 — Regulamento do Conselho de 27 de Junho de 1968 (JO 
L 148, p. 13; EE 03 F2 p. 146). 

2 — Regulamento da Comissão de 12 de Fevereiro de 1979 (JO 
L 41, p. 1;EE 03 F15 p. 141). 

3 — Regulamento da Comissão de 13 de Julho de 1981 (JO 
L 191, p. 6; EE 03 F22 p. 132). 

4 — 1 ,15-0 ,14 = 1,01 ECU contra 1 ,05-0 ,16 = 0,89 ECU 
= preço a pagar. 
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5. Nessa altura, era economicamente mais 
favorável adquirir manteiga de mercado, 
com o desconto da ajuda, do que manteiga 
de intervenção. Depois da fixação do preço 
pela Comissão, em Maio de 1985, deixou, 
porém, de ser rentável transformar manteiga 
de mercado. A manteiga concentrada assim 
obtida já não poderia ser oferecida, sem 
perdas, a preços concorrenciais. Por isso, a 
recorrente prescindiu de cumprir a sua obri­
gação de transformação contraída no âm­
bito dos processos de adjudicação relativos 
à concessão de ajudas e, em vez disso, abas­
teceu-se de manteiga de intervenção. A re­
corrente cumpriu as suas obrigações já con­
traídas, de compra de manteiga de mercado, 
colocando, porém, a manteiga em armazém 
(735,7 toneladas). Em relação a estas quan­
tidades de manteiga, a recorrente também 
não prestou, consequentemente, qualquer 
caução de transformação. 

6. Em Setembro de 1985, a Comissão adop­
tou, com efeitos a partir de 21 de Setembro 
de 1985, o Regulamento n.° 2661/855, que 
derroga os regulamentos n.os 262/79 e 
1932/81. Mediante este regulamento, se­
gundo os motivos enunciados no seu preâm­
bulo, as medidas destinadas ao reequilíbrio 
entre o preço de cessão da manteiga de in­
tervenção e a ajuda à manteiga de mercado 
foram alargadas em proveito da manteiga de 
intervenção (segundo considerando), dis-
pensando-se os proponentes nos concursos 
especiais n.os 76 a 81, no âmbito do Regu­
lamento n.° 1932/81, das suas obrigações, 
na condição de serem declarados adjudica­
tários de quantidades de manteiga de inter­
venção 25 % superiores à quantidade em re­
lação à qual haviam sido contraídas as obri­
gações iniciais (artigo 1.° do Regulamento 
n.° 2661/85). 

7. A recorrente fez uso da possibilidade de 
conversão. Mas uma vez que esta só existia 
na medida em que ainda não tivessem de­
corrido os prazos de transformação, a re­
corrente só parcialmente beneficiou das pos­
sibilidades de conversão. Em relação às 
ofertas que não podiam ser objecto de uma 
conversão, a recorrente, porém, também 
não prestou qualquer caução de transforma­
ção, tendo perdido a caução de adjudica­
ção, de acordo com o disposto no artigo 
12.° do Regulamento n.° 1932/81. Esta 
perda de caução é o objecto do processo de 
contencioso administrativo na causa princi­
pal. 

8. O tribunal de reenvio defende a opinião 
de que as decisões de perda da caução estão 
cobertas pelo disposto no n.° 1 do artigo 
12.° do Regulamento n.° 1932/81 e em cir­
cunstâncias normais não teria, por isso, 
quaisquer dúvidas em negar provimento ao 
recurso. No caso presente, porém, ter-se-ia 
criado uma situação especial pelo facto de a 
adopção do Regulamento n.° 2661/85 ter 
praticamente eliminado, em relação a uma 
parte dos operadores de mercado que parti­
ciparam nos concursos especiais n.os 76 a 
81, o risco que todo o participante assume 
num processo de adjudicação. Ora, uma vez 
que isto não se aplica da mesma forma a to­
dos os adjudicatários nos processos n.os 76 
a 81, a perda da caução da recorrente cons­
tituiria uma violação do princípio da pro­
porcionalidade e do princípio da igualdade 
de tratamento que, tal sendo o caso, deviam 
ser objecto de consideração no quadro da 
aplicação do artigo 12.° do Regulamento 
n.° 1932/81. Por isso, o tribunal a quo 
apresentou ao Tribunal as seguintes ques­
tões: 

«a) O n.° 1 do artigo 12.° do Regulamento 
(CEE) n.° 1932/81 da Comissão é in­
válido por não excluir a perda da cau­
ção de adjudicação no caso de uma em­
presa que, tendo sido declarada adjudi-

5 — Regulamento da Comissão de 20 de Setembro de 1985 (IO 
1. 252, p. 13; EE 03 F38 p. 6). 
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cataria em 1985, no àmbito dos concur­
sos especiais n.os 76 a 81, mas sem ter 
prestado a caução de transformação, 
adquiriu e transformou regularmente 
manteiga de intervenção, nos termos do 
Regulamento (CEE) n.° 262/79, den­
tro do limite das quantidades adjudica­
das antes da entrada em vigor do Regu­
lamento (CEE) n.° 2661/85? 

Em caso de resposta negativa a esta questão, 

b) E suspensa a aplicação a uma empresa 
determinada do n.° 1 do artigo 12.° do 
Regulamento (CEE) n.° 1932/81 
quando estejam reunidas as condições 
descritas na questão a) ?» 

9. Quanto à exposição feita pelo tribunal de 
reenvio, às particularidades da situação de 
facto e às observações das partes, remete-se 
para o relatório para audiência. 

B — Tomada de posição 

Quanto à questão da alínea a) 

10. O tribunal de reenvio coloca em pri­
meira linha a questão da validade do n.° 1 
do artigo 12.° do Regulamento 
n.° 1932/81, porque tem dúvidas quanto à 
sua legalidade devido a uma eventual viola­
ção dos princípios da proporcionalidade e 
da não discriminação. Por isso, devem ser 
analisadas, em primeiro lugar, as dúvidas re­
lacionadas com o princípio da proporciona­
lidade. 

11. O n.° 1 do artigo 12.° do Regulamento 
n.° 1932/81 regula, de forma geral, as cau­
sas da perda da caução de adjudicação 

constituída nos processos de adjudicação re­
lativos à concessão de uma ajuda à manteiga 
e à manteiga concentrada. Nela se contém 
uma enumeração exaustiva das três causas 
de perda da caução, do seguinte teor: 

«1. Salvo caso de força maior, a caução de 
adjudicação permanece adquirida para a 
quantidade em relação à qual o proponente: 

a) retirou a oferta após ter terminado o 
prazo para apresentação das ofertas 
mencionadas nos n.os 2 e 3 do artigo 
4.°, 

ou 

b) quando se trate de manteiga: 

não efectuou, nos prazos prescritos, a 
transformação da manteiga em produ­
tos mencionados no n.° 1, alínea a), do 
artigo 2°; 

c) quando se trate de manteiga concen­
trada: 

não constituiu, nos prazos prescritos, a 
caução de transformação mencionada 
no n.° 2 do artigo 7.°». 

12. A situação contemplada no processo 
principal enquadra-se na previsão da alínea 
c). Sem dúvida, a recorrente não constituiu 
qualquer caução de transformação, uma vez 
que, por razões de ordem económica, re­
nunciara à transformação e não pretenderia 
aumentar ainda mais as suas perdas. 

13. A perda da caução decidida, pelo Bun­
desanstalt für landwirtschaftliche:Marktord-
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nung, recorrido no processo principal, é a 
consequência jurídica inequívoca do n.° 1 
do artigo 12.° do Regulamento 
n.° 1932/81, face ao comportamento da re­
corrente. 

14. Esta consequência jurídica só poderia 
ser desproporcionada se o meio utilizado, 
ou seja, a obrigação de constituição da cau­
ção, estivesse em desproporção com o ob­
jectivo pretendido. Neste contexto, é de 
partir do princípio de que uma medida é 
proporcional se o meio utilizado for ade­
quado para atingir o objectivo pretendido e 
não for além do necessário para o atingir6. 
As disposições relativas à caução de adjudi­
cação têm por finalidade garantir a serie­
dade das ofertas. Procura-se evitar que, 
através de ofertas fictícias, se manipule o 
processo de adjudicação. Além da garantia 
da seriedade das ofertas, deve providen­
ciar-se no sentido da utilização da manteiga 
de acordo com o destino e o prazo estabele­
cidos. Este objectivo decorre do disposto no 
n.° 1 do artigo 12.° do Regulamento 
n.° 1932/81. A alínea b) do n.° 1 do artigo 
12.° do Regulamento n.° 1932/81 contem­
pla a hipótese da transformação directa da 
manteiga em produtos referidos no regula­
mento, ao passo que a alínea c) do n.° 1 do 
artigo 12.° do regulamento tem em vista o 
processo de transformação por fases. 

15. O fabrico de manteiga concentrada a 
partir de manteiga é, neste contexto, uma 
fase intermédia para a transformação defini­
tiva. Uma vez que as diferentes fases não 
têm necessariamente de ser executadas pela 
mesma empresa transformadora, a obriga­
ção de prestar caução é adequada ao pro­
cesso de transformação. No caso da man­

teiga concentrada é exigida uma caução de 
transformação específica; neste caso, a cau­
ção de adjudicação só é libertada contra a 
constituição daquela, de forma que a se­
quência das obrigações de transformação é 
ininterruptamente garantida. 

16. No processo principal, a recorrente não 
cumpriu a sua obrigação de transformação 
da manteiga em manteiga concentrada nem 
prestou a respectiva caução de transforma­
ção. A perda da caução de adjudicação, por 
isso, não é mais do que a sanção pela viola­
ção da finalidade da garantia. 

17. O próprio tribunal administrativo a quo 
expôs que «em circunstâncias normais» não 
teria tido qualquer dúvida em negar provi­
mento ao recurso. A «situação especial» que 
permitiria considerar desproporcionada a 
perda da caução surgiu somente com a 
adopção do Regulamento n.° 2661/85. 
Com efeito, este regulamento contém dispo­
sições que vão além das decisões sobre pre­
ços da Comissão, as quais põem provisoria­
mente em questão o objectivo da transfor­
mação da manteiga de mercado, se é que 
em parte o não suprimem mesmo. 

18. Porém, um tal regulamento de excep­
ção, apenas aplicável num número concreta­
mente limitado de situações de facto, não é 
susceptível de colocar em questão a validade 
da regulamentação geral, isto é, do disposto 
no Regulamento n.° 1932/81. Ainda que o 
seu efeito concreto acabe por se revelar 
contrário ao princípio da proporcionalidade, 
as regras que permitem evitá-lo devem, no 
entanto, ser extraídas de disposições excep­
cionais ou transitórias. 6 — Ver acórdão de 18 lie Novembro de 1987, Maizena/ 

/BALM, n." 15(137/85, Colcct., p. 4587). 
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19. Realmente, tendo em consideração as 
circunstâncias concretas do caso, seria er­
rado declarar inválido, de forma geral, o 
n.° 1 do artigo 12.° do Regulamento 
n.° 1932/81. Mesmo tendo em conta o po­
der de que dispõe o Tribunal, em matéria 
processual, de limitar os efeitos de uma de­
claração de invalidade tanto no objecto 
como no tempo7, seria inadequado declarar 
inválido o n.° 1 do artigo 12.° do Regula­
mento n.° 1932/81. Com efeito, fora do 
âmbito de aplicação do Regulamento 
n.° 2661/85 e dos efeitos daí decorrentes 
para o Regulamento n.° 1932/81, não sub­
sistem quaisquer dúvidas quanto à validade 
actual e futura do n.° 1 do artigo 12.° do 
Regulamento n.° 1932/81. 

20. As reflexões precedentes valem também 
para o caso de, em certas circunstâncias, de­
ver considerar-se a perda da caução de ad­
judicação como uma violação do princípio 
da igualdade de tratamento. Semelhante 
violação de direito hierarquicamente supe­
rior seria também uma consequência da en­
trada em vigor do Regulamento 
n.° 2661/85, de tal forma que a alegada ili­
citude não está precisamente ligada à regra 
geral e por isso também não pode conduzir 
à invalidade desta. 

21. O próprio tribunal a quo considerou in­
suficiente uma declaração de invalidade do 
n.° 1 do artigo 12.° do Regulamento 
n.° 1932/818. Por esta razão, em caso de 
resposta negativa à primeira questão, coloca 
ainda uma outra, que aponta no sentido da 
aplicação, no caso concreto, do princípio da 
proporcionalidade por motivos de equidade. 

Quanto à questão b) 

22. 1. Esta questão suscita um problema que 
já foi submetido ao Tribunal: a existência de 
um princípio geral de equidade em direito 
comunitário. No acórdão do processo 
118/769, o Tribunal decidiu, em primeiro 
lugar, que um serviço aduaneiro nacional 
não estava autorizado a proceder ao reem­
bolso, por razões de equidade, de direitos 
devidos por força do direito comunitário. O 
Tribunal declarou em seguida que no direito 
comunitário não existe base jurídica para o 
reembolso de montantes compensatórios 
monetários por razões de equidade. 

23. Num acórdão posterior, no processo 
299/84 10, o Tribunal decidiu que no direito 
comunitário não existe qualquer princípio 
jurídico geral segundo o qual uma disposi­
ção válida de direito comunitário pode dei­
xar de ser aplicada por uma autoridade na­
cional quando implique para o interessado 
uma severidade que o legislador comunitá­
rio teria manifestamente procurado evitar se 
a hipótese tivesse sido considerada no mo­
mento da adopção da norma. 

24. O tribunal a quo salienta justamente que 
o Tribunal negou a existência de um princí­
pio geral de injustiça objectiva, pois este 
conduziria, no fim de contas, a que ficasse 
ao critério dos tribunais dos Estados-mem-
bros, em cada caso concreto, a aplicação ou 
não de uma disposição do direito comunitá­
rio. O risco da perda da uniformidade do 
direito podia ser eliminado se a decisão so­
bre a equidade, no caso concreto, fosse 
adoptada pelo próprio Tribunal. A formula­
ção da parte dispositiva do acórdão atrás re-

7 — Quanto à aplicabilidade do segundo parágrafo do artigo 
174.° no âmbito do artigo 177.° do Tratado CEE, ver 
acórdão de 15 de Outubro de 1980, SA Roquette Frères/ 
/Estado francês (145/79, Recueil, p. 2917). 

8 — Ver a primeira frase da fundamentação do tribunal a quo 
quanto à questão b). 

9 — Acórdão de 28 de Junho de 1977, Balkan Import-Export/ 
/Hauptzollamt Berlin-Packhof (118/76, Recueil, p. 1177). 

10 — Acórdão de 14 de Novembro de 1985, Neumann/BALM 
(299/84, Recueil, p. 3663). 
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ferido não exclui, em todo o caso, esta pos­
sibilidade. Nela se lê o seguinte: 

«Um órgão jurisdicional nacional que en­
tenda estar em presença de tal caso pode 
sempre apresentar ao Tribunal uma questão 
prejudicial sobre a interpretação e a vali­
dade do acto comunitário em causa que en­
tenda necessária para a decisão do pro­
cesso.» 

25. Portanto, ainda que até agora não te­
nha sido reconhecida a existência de um 
princípio comunitário da equidade em ne­
nhum dos casos em que a questão foi susci­
tada, não parece absolutamente improvável 
que tal princípio possa ser desenvolvido e 
aplicado pelo Tribunal. E será tanto mais 
assim quanto o princípio da injustiça objec­
tiva for visto como um afloramento especial 
do princípio da proporcionalidade reconhe­
cido pelo direito comunitário". 

26. Uma decisão definitiva quanto a saber 
se o Tribunal de Justiça reconhece um prin­
cípio da injustiça objectiva e, tál sendo o 
caso, se deveria aplicar-se ao processo pen­
dente, revela-se, porém, inútil se o «resul­
tado equitativo», segundo a opinião do tri­
bunal a quo, resulta já dos princípios jurídi­
cos reconhecidos pelo direito comunitário. 
Assim, há que proceder agora ao exame da 
situação de facto. 

27. 2. Antes demais, parece conveniente es­
clarecer o alcance material do problema. A 
segunda questão do pedido de decisão pre­
judicial diz respeito a uma suspensão da dis­
posição que determina a perda da caução, 
no caso concreto, «nas condições» descritas 

na primeira questão. Esta remissão implica a 
tomada em conta das condições descritas no 
Regulamento n.° 2661/85 para uma exone­
ração das obrigações contraídas de acordo 
com o Regulamento n.° 1932/81. A ques­
tão poderia, portanto, ser colocada também 
da seguinte forma: 

«Poderá um adjudicatário, no âmbito dos 
concursos n.os 76 a 81, ser sempre dispen­
sado das suas obrigações contraídas se­
gundo o Regulamento n.° 1932/81 quando, 
em relação ao resto, preenche as condições 
materiais para uma exoneração, de harmo­
nia com o disposto no Regulamento 
n.° 2661/85?» 

28. Resulta das suas próprias afirmações 
que, para o tribunal a quo, não está em 
causa propriamente a validade do n.° 1 do 
artigo 12.° do Regulamento n.° 1932/81, 
mas as consequências jurídicas que o Regu­
lamento n.° 2661/85 acarretou para as 
obrigações decorrentes do Regulamento 
n.° 1932/81. Isto não resulta apenas da for­
mulação da primeira questão, na qual os 
elementos da hipótese de facto no Regula­
mento n.° 2661/85 são referidos, mas tam­
bém dos fundamentos da decisão, onde se 
lê: 

«No caso em apreço, porém, verifica-se uma 
situação especial que a Comissão criou pelo 
facto de ter adoptado o Regulamento 
(CEE) n.° 2661/85 com efeitos a partir de 
21 de Setembro de 1985. Com este regula­
mento, o risco em que incorre qualquer par­
ticipante num processo de concurso foi, na 
prática, neutralizado em relação a uma 
parte dos operadores do mercado...» 

29. Deve, por isso, examinar-se se a perda 
da caução preceituada pelo n.° 1 do artigo 
12.° do Regulamento n.° 1932/81, tendo 
em conta os efeitos do Regulamento 

11 — Ver, quanto a este ponto, acórdão 299/84, já citado, 
n.° 27. 
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n.° 2661/85, em primeiro lugar, é despro­
porcionada e, em segundo lugar, viola a 
proibição de discriminação. 

a) Como já foi salientado na altura da dis­
cussão da legalidade do n.° 1 do artigo 12.° 
do Regulamento n.° 1932/81, uma medida 
é desproporcionada quando não é adequada 
ou vai além do necessário para alcançar o 
objectivo pretendido. O objectivo abstracto 
da garantia prevista no n.° 1 do artigo 12.°, 
isto é, a garantia da seriedade da oferta e da 
observância da obrigação de transformação, 
é naturalmente o mesmo de uma decisão in­
dividual assente nesta base jurídica. Excep­
cionalmente, no entanto, o objectivo da dis­
posição poderia ter sido anulado com a en­
trada em vigor do Regulamento 
n.° 2661/85. A utilização do meio teria en­
tão deixado de ser necessária. 

30. O tribunal a quo defende a opinião de 
que este efeito se verificou. Afirma nos fun­
damentos do pedido de decisão prejudicial: 

«Este objectivo não existia, no entanto, no 
período em relação ao qual, no caso em 
apreço, foi declarada perdida a caução de 
adjudicação. Ao contrário, resulta do Regu­
lamento (CEE) n.° 2661/85 que a Comis­
são deixou de atribuir qualquer importância 
à transformação da manteiga de mercado, a 
partir de 21 de Maio de 1985, e tudo fez 
para, em vez disso, encaminhar a procura 
para a manteiga de intervenção. Atendendo 
a este objectivo, é totalmente incompreensí­
vel e injustificado que se sancione um com­
portamento a que a Comissão, pelos vistos, 
deixou de ligar qualquer importância.» 

31. Esta opinião, em meu entender, não é 
de seguir. E correcto que a procura devia 
ser reorientada. Além disso, os adjudicatá­
rios dos concursos n.os 76 a 81, organizados 
nos termos do Regulamento n.° 1932/81, 
deviam ter a possibilidade de ser; a seu pe­
dido, exonerados das obrigações decorren­
tes do Regulamento n.° 1932/81, na condi­
ção de terem adquirido, de harmonia com o 
disposto no Regulamento n.° 262/79, man­
teiga de intervenção em quantidade 25 % 
superior à que a que se tinham já obrigado a 
adquirir e a transformar. A criação de uma 
possibilidade de conversão em determinadas 
condições não é, porém, susceptível de anu­
lar o objectivo das disposições relativas à 
perda da caução. Atendendo às condições 
previstas no regulamento de excepção, a fi­
nalidade pode ser substituída. 

32. No entanto, poderá haver violação do 
princípio da não discriminação, se nem to­
dos os adjudicatários nos concursos n.os 76 
a 81 puderem fazer igual uso das possibili­
dades de conversão previstas no Regula­
mento n.° 1932/81. 

33. b) Um acto comunitário viola a proibi­
ção de discriminação e, por isso, é ilícito, se 
situações de facto comparáveis forem trata­
das de forma diferente e situações de facto 
desiguais forem tratadas de forma idêntica, 
a não ser que tal tratamento seja objectiva­
mente justificado. Este princípio, jurídico re­
conhecido pelo direito comunitário é ba­
seado na proibição geral de discriminação 
em razão da nacionalidade contida no pri­
meiro parágrafo do artigo 7.° do Tratado 
CEE e nas proibições de discriminação es­
peciais, entre as quais a proibição especial 
de discriminação no domínio da agricultura, 
contida no segundo parágrafo do n.° 3 do 
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artigo 40.° do Tratado CEE '2. Esta última 
disposição proíbe qualquer discriminação 
entre produtores e consumidores da Comu­
nidade no âmbito da política agrícola co­
mum. 

34. O tribunal a quo defende a opinião de 
que existe uma violação do princípio geral 
da igualdade de tratamento: 

«A aplicação da disposição (n.° 1 do artigo 
12.° do Regulamento n.° 1932/81) leva, na 
verdade, a que os concorrentes da recor­
rente que, por acaso, não tenham procedido 
a qualquer transformação até 21 de Setem­
bro de 1985, e consequentemente, para os 
quais o prazo de transformação não tenha 
ainda decorrido, beneficiem da possibilidade 
de conversão e, assim, não tenham de su­
portar qualquer perda de caução, enquanto 
é o contrário que se verifica no caso da re­
corrente. A circunstância que distingue as 
situações da recorrente e dos seus concor­
rentes é puramente acidental e não justifica 
qualquer desigualdade de tratamento.» 

35. Em primeiro lugar, há que afirmar que 
a questão de saber se existe uma violação do 
princípio da igualdade de tratamento face 
àqueles operadores económicos que tenham 
cumprido as suas obrigações de acordo com 
o disposto no Regulamento n.° 1932/81 
pode aqui ficar em suspenso. Para a resposta 
à questão do tribunal do reenvio e para a 
solução do processo principal não há neces­
sidade de qualquer tomada de posição 
quanto a esta problemática, pois, para as 
empresas transformadoras que tenham cum­
prido a sua obrigação de harmonia com o 
disposto no Regulamento n.° 1932/81, não 
existia qualquer ameaça de perda de caução. 

36. Deste elemento deve distinguir-se a cir­
cunstância de estes operadores — condicio­
nados pelas decisões da Comissão sobre pre­
ços e, parcialmente, através das possibilida­
des de exoneração posteriores —' terem 
efectuado a transformação da manteiga em 
condições economicamente mais desfavorá­
veis do que os seus concorrentes. Se o prin­
cípio da igualdade de tratamento ordena 
uma compensação destas desvantagens eco­
nómicas, é questão que fica em aberto, pois 
aqui analisamos apenas a perda da caução. 

37. A apreciação do tribunal a quo segundo 
a qual foi violado o princípio de igualdade 
de tratamento deve ser considerada funda­
mentada, na medida em que todos os adju­
dicatarios dos concursos n.os 76 a 81 se en­
contravam numa situação comparável du­
rante todo o processo de adjudicação e de­
vido à participação nos concursos estavam 
sujeitos às mesmas obrigações. A aplicação 
de um tratamento diferente aos operadores 
no interior deste grupo constitui, com 
efeito, uma desigualdade de tratamento. Isto 
vale, pelo menos, para todos aqueles adjudi­
catarios que não tinham ainda cumprido as 
suas obrigações resultantes do Regulamento 
n.° 1932/81. Não há qualquer justificação 
para que apenas a alguns deles seja permi­
tida a dispensa das obrigações contraídas, 
fazendo uso das possibilidades de conver­
são, de harmonia com o disposto no Regu­
lamento n.° 2661/85. A finalidade do regu­
lamento foi dispensar das suas obrigações os 
adjudicatarios dos concursos n.os 76 a 81, 
em prol de um reforço da transformação da 
manteiga de intervenção. 

38. Parece arbitrário aplicar um tratamento 
desigual consoante as épocas e os prazos 
dentro desta categoria de operadores. To­
dos os adjudicatarios se encontravam de di-

12 — Ver acórdãos de 13 de Dezembro de 1984, Scrmidc/Cassa 
conguaglio zucchero, n.° 28 (106/83, Recueil, p. 4209); 
dc 23 dc Fevereiro dc 1983, Wagner/BALM (8/82, Re­
cueil, p. 371); dc 17 dc Junho dc 1987, Frico/Vocdscl-
voorzicnings In- en Verkoopbureau (424/85 c 425/85, Co­
ica., p. 2755); c dc 11 dc Março dc 19S7, Rau/Comissäo 
(279/84, 280/84, 285/84 c 286/84, Coica., p. 1069). 
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reito e de facto era situação idêntica. Por 
isso se pode 1er no preâmbulo do Regula­
mento n.° 2661/85, também de forma 
muito geral: 

«Afigura-se aconselhável (admitir) tempora­
riamente... e sob certas condições... que os 
operadores declarados adjudicatarios ao 
abrigo do Regulamento n.° 1932/81 sejam 
dispensados das obrigações dele emergentes, na 
medida em que...» 13. 

39. As condições para esta dispensa geral 
reduzem-se à obrigação de comprar quanti­
dades significativas de manteiga de interven­
ção. Para os operadores económicos que se 
manifestaram dispostos a cumprir as condi­
ções não é indicado nem se divisa qualquer 
fundamento real para lhes recusar a dis­
pensa. 

40. A categoria de pessoas que podem be­
neficiar das possibilidades de dispensa (ou 
melhor: das possibilidades de conversão, 
pois a dispensa está ligada a uma obrigação 
de compra de maiores quantidades) é desig­
nada inequívoca e categoricamente. Trata-se 
exclusivamente dos adjudicatarios no âmbito 
dos concursos especiais n.os 76 a 81 14. 
Neste contexto, a exigência da apresentação 
de um pedido, em conformidade com o dis­
posto no artigo 1.° do Regulamento 
n.° 2661/85, só se pode aplicar do mesmo 
modo a todos os interessados a partir da en­
trada em vigor do Regulamento 
n.° 2661/85. 

41. A razão pela qual o exercício do direito 
de fazer uso das possibilidades previstas 
pelo Regulamento n.° 2661/85 foi ligado 
ao momento da entrada em vigor do regula­
mento ou aos prazos de transformação — 
que, aliás, são calculados de forma dife­
rente 15 — não é aparente e não foi expli­
cada quer no regulamento quer no decurso 
do processo. Por conseguinte, a distinção : 
feita é arbitrária. Assim, se não existe qual­
quer justificação objectiva para esta desi­
gualdade de tratamento, ela é contrária ao • 
princípio da não discriminação e, portanto, •• 
inválida. 

42. Uma interpretação do Regulamento 
n.° 2661/85 compatível com direito hierar­
quicamente superior deveria, por isso, ir no 
sentido de que todos os adjudicatarios dos 
concursos especiais n.os 76 a 81, organiza­
dos nos termos do Regulamento 
n.° 1932/81, que, nas condições previstas 
no Regulamento n.° 2661/85, assumiram a 
obrigação de transformar uma quantidade 
maior de manteiga de intervenção, de 
acordo com as condições previstas no Regu­
lamento n.° 262/79, devem beneficiar da 
possibilidade de conversão de harmonia com 
o disposto no Regulamento n.° 2661/85, 
independentemente da data da entrada em 
vigor do regulamento e, consequentemente, 
do decurso do prazo para transformação. 

Quanto às despesas 

43. O processo de decisão prejudicial tem, 
para as partes na causa principal, a natureza 
de incidente. Por isso, a decisão quanto às 
respectivas despesas deve ser tomada no 
processo principal. As despesas da Comissão 
não são reembolsáveis. 

13 — Segundo considerando, sublinhado nosso; a redacção do 
regulamento nas línguas comunitárias românicas e em neer­
landês corresponde à formulação utilizada na versão alemã 
e não dá, por isso, qualquer pretexto para conclusões diver­
gentes. Também a redacção algo diferente da versão in­
glesa não oferece qualquer fundamento para outra aprecia­
ção. 

14 — Ver artigo 1.° do Regulamento (CEE) n.° 2661/85. 
15 — Ver n.° 2 do artigo 2.° do Regulamento (CEE) 

n.° 1932/81. 
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C — Conclusão 

44. Com base na exposição precedente, proponho que se responda à questão do 
tribunal a quo da seguinte forma: 

«Todos os adjudicatários dos concursos n.os 76 a 81 devem, independentemente 
da data da entrada em vigor do Regulamento n.° 2661/85 e, por consequência, 
independentemente do decurso dos prazos de transformação, poder fazer uso, em 
idênticas condições, da possibilidade de conversão prevista no Regulamento (CEE) 
n.° 2661/85 e, assim, ser dispensados das obrigações resultantes do Regulamento 
(CEE) n.° 1932/81.» 
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